
~t.._,..
MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N..	 0710-011.095/83-45

AM B

Sessão de __1 9 de maio	 de 19 86	 ACORDÃO N o CSRF 02-0.208
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Recurso n. o 	 RP/201 - 0 . 190

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a 	 PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BELFAM INDUSTRIA COSMÉTICA LTDA.

IPI - INOUSTRIALIZAÇÃO - REACONDICIONAMENTO - A °pe./tacão ín
duátníat de. 'acondícíonamento ou neacondícíonamento' ví4a -Ji.
a/terun a ajonuentação pon-em deve 4ex conisídenada em neta -
cão ao pnjpnío ptoduto. Não canactmíza ta/ opexação a co-
locação de ganna4a4 de vínho, com manca comencíat pnjpnía
adquíAídca de tenceíto4 ja engaiotaado, em nova embalagem
dutínada a ptomoven detenmínada manca de co4metíco4 e dÁÁ-
tníbuída4 ytatuítamente como brzínde4. Rectvz4o upecíal não
pnovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Re-cursos Fiscais,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso especial, nos

termos do relat6rio e vote Ilue passam a integrar o presente julgad0 	 .a
,I,

Sala das S7.---.-., em 19 de maio de 1986i	 /---
40011

e') .
AMADOR O h-q) FoRNÂNDEZ - PRESIDENTE

E

ROBERTO; - ::'A 	 ASTRIs- RELATOR

// 
.--. praiwOr.4.-...ef

LUIZ FERNANDO : IV IRA 1F MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

_
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HAROL-
DO BRAGA LOBO SERGIO GOMES VELLOSO HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA'
MEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.°0710-011.095/83-45

Recurso n.°:	 RP/201 -0.190

Accucião	 CSRF 02-0.208

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida: 1 CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BELFAM INDÚSTRIA COSMÉTICA LTDA.

RELATÓRIO

Discute-se neste processo o conceito de industrializa-

ção, para efeito de incidência do IPI,no-casode acondicionamento ourea-	 ,
condicionamento de produto para fim não comercial ou de revenda do

mesmo produto, mas para promoção de outro produto ou empresa. O

Procurador-representante da Fazenda Nacional manifesta sua incon -

formidade com o acórdão n9 201-63.077, da 1Q- Câmara do 29 Conselho

de Contribuintes, cuja ementa reza:

"IPI - INDUSTRIALIZAÇÃO - REACONDICIONAMENTO - A opeta-
tacão índu4ttía2 de 'acondícíonamento ou neacondícío=
namento' ví4a a a/tetat a aptuentação, e tem ptopjlí
to Etomocíonal ma4 4empte em telaçao ao ptoduto que e
acondíc-wnado ou teacondícíonado, ou 4eja, ao conteõ-
do da nova embalagem. A43im não catacteitíza ta/ opa
tacão a colocação de gattaa4 de vínho, adqàíxída4
tetceíto4, em nova embalagem dutínada a ptomovet de
tetmínada matca de cometíco4.	 Mu/ta ptopoitcíonaZ
ao valot do ímpo4to: con4ídeta-,se como 'ímpo4to não
lançado', o ímpo4to devído, ou 4ej. a, no ca4o de /anca
mento de o“,cío em auto de ínptaçao, a dí4etença, pa-
ta maíot, entte o debíto e o cx jdíto a que o contní -
buínte tem díteíto (RIPII82, att. 98). Recut4o ptoví
do.

O procedimento inquinado do sujeito passivo assim se

resume no voto do relator:

"Comptou no metcado íntetno atacadí4ta, o ptoduto ví-
nho de me4a 'Fote4tíex Reisetva', pe.!.as nota4-“4caí4

C,i	
índícada4, emítída pot Atatu Cometcío e Repte4ent /e/

segue
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Repneentaç je Ltda., ptomoveu modígícação na apte4en
taça° do d-i.to ptoduto, colocando, em cada unídade em-
balagem ptopotcíonal cí/índtíca, com tõtulo ímpte44o1
'WELLA', encomendada e adquítída em e4tabelecímento
de tetceíto4 e deu 4aída ao4 ptoduto4 acabado, a ,a-
tulo de ptomoção, como 'Lutíncte4 Elegan', emítíndo no-
ta4-dí4caí4 3eníe Uníca, em /ançamento do IPI".

No seu voto vencedor, o relator desenvolve o raciocí-

nio de que a norma tributária visa as operações de apresentação e

promoção do próprio produto; usa, a contrário senso, o conceito

de embalagem de simples transporte, para inferir que o reacondi -

cionamento considerado como 'industrialização' imprime ao produto

'rotulagem de função promocional' e que 'objetiva valor:Izar o

produto, em razão da qualidade do material nele empregado...'.Des

taca ainda informação do defendente, de que o envoltório até ocul

	

-	 ,
ta as características do produto nele contido, trazendo inscri-

ção genérica, no caso, a marca WELLA, que não teria o propósito de

promover o seu envoltório (vinho), sabendo-se que designa toda uma

linha de cosméticos e similares.

Em suas razões de recurso, o procurador da Fazenda en-

tende que o RIP1 é expresso no sentido de que sempre haverá inci

dência nas hipóteses de reacondicionamento, exceto, única e ex-

clusivamente, quando a embalagem se destine ao transporte de mer

	

-	 .
cadwias,o que não é o caso, mesmo porque não se trata de embala -

gem em caixa, caixotes, engradados,barricas, latas, tambores, sa-

cos, embrulhos e semelhantes, nem se apresenta o requisito da ca-

pacidade superior a vinte quilos ou àquela em que o produto é co- .

mumente vendido.

Diz mais que o artigo 39 IV, do RIPI/82, não contém

qualquer exigência relativa à existência, na embalagem, de mensa-

gem relativa ao conteúdo, que existe portanto expressa previsão pa

ra o caso de industrialização por via de reacondicionamento	 e,

ainda mais, existem também os casos de excessOes (embalagem para .

transporte), fora disso, não existe nenhuma abertura legal para a

não incidência.

.--,

I / x‘,..!	 Tempestivamente contra-arrazoou o sujeito	 passivo	 1
71 segue

:



-3-
,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo n9 710-011.095/83-45

Acórdão n9 CSRF 02-0.208

que após fazer considerações de ordem doutrinária (transcrevendo Ã1

varo Melo Filho) sobre a lógica de interpretação das normas jurí-

dicas, defende que não é a mensagem promocional, em si, que

caracteriza industrialização, ate mesmo porque esta pode ser trans

mitida por uma infinidade de meios diversos; que o legislador re-

velou nítida preocupação em estabelecer relação de causalidade en

tre a embalagem e o produto por ela promovido, valendo dizer, pro

moção do produto e não da empresa; que, sendo fabricante de cos -

metico nenhum interesse tem em promover o produto (vinho) em

causa, tem isto sim, o propósito de simplesmente fazer relações

públicas, promovendo-se a si,. mesma, enquanto empresa, mediante a

distribuição de brindes como um gesto de cortesia; que o legisla-

dor visou aquelas mercadorias cuja comercialização constitua a

atividade mercantil do contribuinte e não aqueloutras correspon-

dentes a episódicos brindes inteiramente dissociados do seu ramo

de comercio e indústria; indaga se tivesse colocado o vinho nu-

ma sacola de papelão ou se o embrulhasse em sofisticado papel de

presente estaria também industrializando? e responde decerto que

não.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Parece-me ser o caso de se confirmar o acErdão recor-

rido.	 Não faz sentido considerar promocional a embalagem, que no

caso g de transporte ou pouco mais e que, de toda maneira, não

esta promovendo o produto e sim outra empresa que o distribui co-

mo brinde, sem intuito de lucro na operação em si.

Notavel mesmo g o argumento de que a embalagem até o-

culta as características do produto, com o que se tem a antítese'

da promoção.

O voto dissidente e o ilustre Procurador entedem que

o conceito regulamentar de industrialização por reacondicionamen-

to é rigoroso, não comportando e)_coessUes ou ressalvas quanto

função e a„crobjeto promocional.kh

7.

	

segue -

;5v
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Nesse particular, entretanto, acompanho o raciocínio

do voto vencedor, estabelecido a partir da interpretação sistemã

tica e combinada do dispositivo conceituador da industrialização,

com o art. 59 do RIPI, que introduz a noção de que, para ser de

transporte, a embalagem não deve, entre outros requisitos dar ca

rãter promocional ao produto considerado.

Parece-me bastante clara a intenção do legislador em

fazer incidir na tributação por reacondicionamento, quando ocor-

re a alteração de características de apresentação em ralação ao

prOprio produto considerado.

Por outro lado, de entender-se que a abrangência do

reacondicionamento pelo conceito de industrialização - e, por

via de conseqü g ncia, da incid g ncia - hã de estar contida na filo

sofia maior do imposto que,	 - busca	 gravar as operações de pro

dução industrial e basicamente a comercialização primãria dos bens

resultantes. Vale dizer que, observado o universo do sistema e-

conamico em funcionamento, pretendeu instituir-se um tributo es-

sencialmente sobre a fase de produção, referenciada ao momento'

em que g entregue à rede de distribuição varejista. 	 Sendo, por

outro lado, um tributo não cumulativo e sendo de supor que ocor

ram intermediações, por atacadista, entre a fase de produção 	 e

a de entrega a consumo final pelo comércio varejista, criou a

pr6pria lei o artificio de equiparar certas operações, que nor-

malmente seriam comerciais ou que tecnicamente não seriam de in-

dustrialização (strictu sensu) àquelas de produção sujeitas à in

cid g ncia.	 O objetivo maior dessas equiparações foi, em última

anãlise, o de possibilitar a manutenção da cadeia de compensaçb'es

de debito e crédito do imposto, at g que o produto deixe a fase

industrial e passe a outra essencialmente comercial.

Se tal raciocínio g vãlido, vãlido também g entender

que a figura do reacondicionamento como equiparado à industriali,

zação, estã intimamente ligada à idéia do atacadista, do distri-

buidor que, de certa maneira, completam a fase de produção e cir

culação essencialmente industrial do produto, recebendo-o a " gra-

nel ou agregad,7 em embalagens geralmente de grande volume, e adapj,
segue)

t'
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adaptando-o em volumes, pesos e quantidades apropriadas para 	 o

consumo.

No caso presente, além das razões jã. esposadas pelo

ilustre relator na Cãmara recorrida e que adoto, acrescento mais

o fato de que o produto (vinho) jã foi adquirido em embalagem de

varejo, nenhuma operação tendo sido processada no sentido de al_
terar a sua caracteristica em termos de volume ou quantidade. Ad

quirido em embalagem jã típica de varejo, com marca de comercio'

e rotulagem, a meu ver nenhum processamento sofreu no sentido de

mudar-lhe a apresentação ou que pudesse ser configurada como per

tencente ã fase de industrialização.

O que se fez com o produto nada mais foi que dar-lhe

uma embalagem para presente, ainda que um pouco mais sofisticada

que um simples embrulho com papel decorado.

São razões que me levam a negar provimento ao Recur

1	

_

so Especial#

7/	

‘

Sala das St-S-)sõ s, em 19 de maio de 1986

- ,

/
-4,,t

ROBERT , BARBQSA DE CASTRO

,
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